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PARECER JURÍDICO/PM N" 286

DE 29 DE SETEMBRO DE 2025

CONSULENTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ITABAIANINHAy/SE

ASSUNTO: ANÁLISE DE PROCEDIMENTO DE DISPENSA ELETRONICA

EMENTA - PARECER JURIDICO - DISPENSA

ELETRÔNICA.ANÁLISE RESTRITA AOS ASPECTOS

JURÍDICOS - CONFORMIDADE COM AS

DISPOSIÇÔES LEGAIS.

I. RELATORIO

Versam os autos sobre arálise quanto a possibilidade de aquisiçào de garrafas

térmicas a serem distribúdas aos profissionais da Educaçào desta rede de ensino, em especial,

professores, equipe getora das escolas e técnicos dâ Secretaria Municipal de Educação, quando

da comemoração do Dia do Professor, através de processo de dispensa de licitação eletrÔnica.

Pretende a Administração, para consecuçào de tal mister, dispensar a licitação,

fulcrado no artigo 75, II da Lei 1-1.133/2021. É o que impende relatar
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II. FUNDAMENTAÇÃO

Inicialmente convém deixar clarivident€ que, salvo exceções, a administração

pública, quando contrata com particular, deve fazê-lo através de licitaçâo, conforme preceitua a

Constituição da República, em seu artigo 37, X)0, que assim prevê:
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XXI - ressalvados os câsos esPecÍicados na legislaçào, as obÍas' serviços' comPÍâs e

alienaçõ€s seÍào contÍatados N€diante pÍocesso de licitôção Pública que a5§egure

igualdade de condições a todos os concorÍentes, co cláusulas que estabele(am

obrigaçÕes de Pagamento, mantidas âs condições efehvas da proPo§ta' nos temros da lei

o qual soírente PernritiÍá as €xi8ências de qualificaçào técnica e econômica

indisPensáveis à gârantia do cumpÍinrento das obrigações'

Aobrigatoriedadedarealizaçãodoplocedimentolicitatórioéumcoroláriodo

princípio constitucional da isonomia, previsto na Constituição Federal de 1988 (arL 5", I)' Pelo

qual todos devem recebeÍ tratamento igual pelo Estado.

Evita-se, desse modo que os parceiros sejam escolhidos Por critérios de amizade

pessoal e outros interesses que não o da consecução da fina'lidade pública' Assim' o obieto

imediato e próprio da licitaçào ê evitar a ocorrência do arbitrio e do favoritismo'

Segundo o constitucionalista Alexandre de Morais, "a licitaçào rePresenta' portanto'

a oportunidade de atendimento ao interesse público, pelos paúculares, numa situação de

igualdade".

Desse modo, semPre que haia possibilidade de concorrência' sem preiuízo ao

interesse público, deverá haver licitação. A contrâtação direta, sem realízação do préüo certame

licitatório, somente é admitida excepcionalmente, nas hipóteses trazidas na própria lei Tais

situaçôes, conturlo, configuram-se em exceções à regra geral' A licitação é regra' a conEatação

direta, exceçào.

Em que pese à obrigatoriedade de realizaçào de procedimento licitatório' o PrÓPrio

dispositivo constitucional reconhece a existência de exceçÔes à regra ao efetuar a ressalva dos

casos especúicados na legislação, quais sejam a dispensa e a inexigibilidade de licitaqão'
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Sendo assim, o legislador Constituinte admitiu a possibilidade de existirem casos em

que a licitação poderá deixar de ser realizada, autorizando a Administração Pública a celebrar,

de forma discricioniírda, contratações diretas sem a concretização de certame licitatório.

A dispensa de licitação é uma dessas modalidades de conhatação direta Prevista na

Lei1,4.133 /2021, em especial no artigo 75, II que possui a seguinte redação:

II - para contratação que envolva valores irúeriores a R$ 50.000,00

(cinquenta mil Íeais), no caso de ouhos serviços e comPras;

O dispositivo em destaque preleciona a possibilidade de contratação mediante a

dispensa de licitação nos casos em que a contratação nâo envolva valores superiores a R$

50.000,00 (cinquenta mil reais). Importante destacar que em razão do Decreto 12.343/2024, esre

valor atualizado chega a R9 62.725,59 (sessenta e dois mil setecentos e vinte e cinco reais e

cinquenta e nove centavos).

Ademais, o § 3" do artigo 75 da Lei 14.133/2021 preleciona ainda que as contratações

elencadas nos incisos I e II sâo preferencialmente precedidas de divulgaçáo de aviso em sítio

eletrônico oficial, ou seja, são eletrônicas:

§ 3o As contratações de que tratam os incisos I e [l do caput deste artigo

serão preferencialmente precedidas de divulgação de aviso em sítio

eletrônico oÍicial, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, com a

especiÍicação tlo objeto pretendido e com a manifestaçào de interesse

da Administração em obter proPostas adicionais de eventuais

interessados, devendo ser selecionada a proposta mais vantaiosa.
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Art. 75. É dispensável a Iicitaçâo:

No caso em comento veriÍica-se que o item Pretendido. qual seia, garrafas térmicas

se amolda ao que prevê o dispositivo suora. iá que o valor da contratacào nào supera o limite

supracitado.
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ADVOGADO:

Nào bastasse isso, verifica-se que o Procedimento em tela se amolda ainda ao

que prevê o artigo 95, l, da I*i 1.4.133 /2021, em que prevê que a nota de empenho pode

substituir instrumento de contrato nos casos de dispensa de licitaçào em razão do valor.

Veja-se:

Art. 95. O iEtrumento de contrato é obrigatório, salyo nas seguintes hiPóteses,

enl que a Administra(ào poderá substituí-lo por outÍo instrumento hábil, como

carta-contrato, nota de empenho de despesa, dutorizaçào de compra ou ordem

tle execuçâo de serviço:

I - dispelsa de licitação em raâo de lnlor;

PoÍ essa razào, opina-se pela formalização do processo de contratação direta,

nos termos do arngo 75,ll e 95,1 da Lei n" 14.133/21.

III. DISPOSITTVO

Ex fosilis, esta assessoria jurídica opina pela formalizaçào do processo de contratação

direta, nos termos do artigo 75, II e 95, I da Lein'14.133/2L

E o pareceÍ, s.m.i

Itabaianinha/SE, em 29 de setembro de 2025

LETICIA M LVEIRA CHAGAS

oAB/SE 15.913
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